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glitt

PIS/DEDU040 DECORRENCIA - A decisão proferida no
processo principal estende-se ao decorrente, na
medida em que não há fatos ou argumentos novos a
ensejar conclusão diversa.
Recurso provido parcialmente..

Vistoso relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JACK RUSSEL DO BRASIL - EMPREENDIMENTOS E PRO-

MOOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta cantara do Primeiro conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votospdar provimento parcial

ao recurso " devendo os valores da exigencia serem adequados ao que fi-

cou dividido no processo principal, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessffes em 06 de julho de 1993

I
CECI DEPINE RI D ot-A-lefOnra - PRESIDENTE

Ati
M •	 MACHA

VISTO EM:	

O AL5424	 RELATOR

In. 'e& -e Mt1	 OSTA PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

SESSA0 DE: t ou/ mi
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER,GILBERTO CONGRO BASTOS,HISSA0

ARITA,JOSE GERALDO ROSA( Suplente convocado),AFONSO CELSO MATTOS LOU-

RENCO.Ausente o Conselheiro JOSE DO NASCIMEN10 DIAS.
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PROCESSO No.10768/001.276/91-16

Acórdão n.: 105-7.557

Recorrente JACK RUSSEL DO BRASIL - EMPREENDIMENTOS E PROMOçOES LIDA

RELATORIO

JACK RUSSEL DO BRASIL- EMPREENDIMENTOS E PRONNUES LI-

DA, Cá qualificada nos autos, recorre a este Conselho de Contriuintes,

pleiteando a reforma da decisão da autoridade de primeiro grau, de

fls.34/35, proferida no julgamento da impugnação ao auto de infração

de fls.01.

Trata o presente procedimento de lançamento decorrente

de fiscalização de imposto de renda pessoa-juridica, na qual foi apu-

rada redução indevida da base de cálculo daquele tributo, gerando in-

suficiência da base de cálculo da Contribuição para o PIS, calculado

com base no imposto de renda, conforme estabelecido no art. 3o., letra

"a"e parágrafo lo da lei Complementar no. 7/70 e art.480 do RIR/60.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri-

buinte requereu que se estendesse a este processo as razCes de defesa

apresentadas no processo principal e, a decisão singular, acompanhando

o que fora decidido naquele processo, considerou a ação fiscal proce-

dente em parte.

Cientificado desta decisão, manifestou o contribuinte

seu inconformismo, através do recurso de fls. ,invocando o principio

da decorrência, em face do recurso apresentado no processo principal.

O processo principal (10766/001274/91-91) foi objeto de

recurso para este Conselho, onde recebeu o no. 103664 e, julgado nesta

mesma Cês:ara , na sessão de 06/07/93, logrou provimento parcial, con-

forme Acórdão no.105-7.555.

E O RELATORIO
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PROCESSO No.lo760/ooi .226/91.-16

A cardãto na 105-2.557
Recorrente ,TACK RUSSEL DO DRAvaL.	 EmPREE:mnmE:gros E. nRomoçnus LIDA

VOTO

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA RELATOR.

O recurso foi. interposto clen .tr• o do prazo e, preenchendo
os demais requisitos legais„ deve ser conhecido.

Como visto no re•?1,a •torio„ o presente p 1'0 C e.,climento
decorre do que 11 0 i instaurado contra a recorrente, para cobrançA de
imposto de renda pessoa ••Juriclica„ tambem objeto de rec:urso„ que julga•••
do„ logrou provimento parcial.

Em consequOncia„ igual sorte colhe o recurso apre.-:-sc,nta-••
do neste feito decorrente„ na medida em q u e.) não ha tatos CHÁ argumentos
novos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que o processo constd„
conheço do recurso por tempestivo e, no merito, voto no sentido de
dar-lhe provimento parcial, p ra adequar a i•yncigentia comi o clocid el o no
processo matriz.

EiRn3n.	 LW , O 6 , DL JULl-Ii1 DE. 19'93.

mnRcIO rinckin Do CAL DELIRA. •• Rr LÁ I (IR
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